
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.489.589 - SP (2014/0258939-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CERÂMICA SANTA TEREZINHA SOCIEDADE ANÔNIMA - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
REPR. POR : ALFREDO LUIZ KUGELMAS - ADMINISTRADOR
ADVOGADOS : ANDRÉ NICOLAU HEINEMANN FILHO E OUTRO(S)

 JONAS PEREIRA FANTON E OUTRO(S)
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA E OUTRO(S)

 GUILHERME MORENO MAIA E OUTRO(S)
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS E OUTRO(S)

 THIAGO ANDRADE CESAR E OUTRO(S)
 RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE E OUTRO(S)
 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
COOBRIGADOS. EXECUÇÃO. PROSSEGUIMENTO. PRECEDENTE.
1. A recuperação judicial do devedor principal não inibe o prosseguimento das 
execuções ou suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra terceiros 
devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou 
fidejussória, haja vista a inaplicabilidade da suspensão estabelecida nos arts. 6º, 
caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, caput, por força do 
disposto o art. 49, § 1º, todos da Lei nº 11.101/2005.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze e Paulo de 
Tarso Sanseverino. 

 
Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.489.589 - SP (2014/0258939-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por CERÂMICA SANTA TEREZINHA SOCIEDADE ANÔNIMA - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL - contra decisão que negou provimento ao recurso especial (fls. 

473-475, e-STJ)

Sustenta a agravante que "(...) o artigo 49, § 1º da Lei 11.101/2005 deve ser 

interpretado conjuntamente com o disposto no artigo 59 do mesmo diploma legal, concluindo-se, 

inequivocamente, que os garantidores – coobrigados – são atingidos pela novação, 

mantendo-se as garantias anteriores, observando-se os novos critérios e formas de pagamento" 

(fl. 482, e-STJ).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão deste recurso à 

Turma julgadora.

Impugnação às fls. 495-502 (e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O recurso 

não merece prosperar.

De fato, a agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão 

recorrida. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que

 "(...) A recuperação judicial do devedor principal não impede o 
prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou extinção de ações 
ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por 
garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão 
prevista nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, 
caput, por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005" (REsp 
1.333.349/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 
26/11/2014, DJe 2/2/2015).

No mesmo sentido:

"AGRAVO   REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. FIANÇA. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. SUSPENSÃO 
DA EXECUÇÃO. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ.
1.  Aplica-se  o  óbice  previsto  na  Súmula n. 211 do STJ quando a questão  
suscitada  no  recurso especial, não obstante a oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pela Corte a quo.
2.  O acesso à via excepcional, nos casos em que o Tribunal a quo, a despeito  
da  oposição  de  embargos de declaração, não regulariza a omissão  apontada,  
depende  da  veiculação,  nas  razões do recurso especial, de ofensa ao art. 535 
do CPC.
3.  Para  se  verificar a limitação da responsabilidade da fiança, é necessária a 
revisão de cláusula contratual e das provas dos autos.
Incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4.  'A  recuperação  judicial  do  devedor  principal  não  impede o prosseguimento  
das  execuções  nem  induz  suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra 
terceiros devedores solidários ou coobrigados em  geral,  por  garantia cambial, 
real ou fidejussória, pois não se lhes  aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, 
caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, caput, por força do 
que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005' (REsp n. 1.333.349/SP).
5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AgRg no AREsp nº 641.967/RS, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/3/2016, 
DJe 28/3/2016).

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO ESPECIAL EM 
AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. 
POSSIBILIDADE. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. 
AVALISTAS. INAPLICABILIDADE.
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1.  A comprovação da tempestividade do agravo em recurso especial em 
decorrência de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem pode  
ser  feita posteriormente, em agravo regimental, desde que por meio  de 
documento idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do prazo do recurso cujo 
conhecimento pelo STJ é pretendido.
2.  'A  recuperação  judicial  do  devedor  principal  não  impede o prosseguimento  
das  execuções  nem  induz  suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra 
terceiros devedores solidários ou coobrigados em  geral,  por  garantia cambial, 
real ou fidejussória, pois não se lhes  aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, 
caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, caput, por força do 
que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005' (REsp n. 1.333.349/SP).
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 764.513/SP, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/3/2016, DJe 
28/3/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. A 
AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO E 
SUBSTABELECIMENTOS ATRAI AS DISPOSIÇÕES DA SÚMULA N. 115 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 2. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
NOVAÇÃO. CRÉDITOS. COBRANÇA. SUSPENSÃO. GARANTES. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A ausência da cadeia completa de procuração e substabelecimentos em 
relação a um dos recorrentes atrai as disposições do enunciado n.115 da Súmula 
desta Corte em relação a este.
2. Em julgamento proferido pelo rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
assentou o Superior Tribunal de Justiça que 'A recuperação judicial do devedor 
principal não impede o prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou 
extinção de ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados 
em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a 
suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se 
refere o art. 59, caput, por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 
11.101/2005' (REsp 1333349/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda 
Seção, julgado em 26/11/2014, DJe 2/2/2015) 
3. Agravo regimental não conhecido em relação ao primeiro agravante e 
desprovido em relação à segunda agravante" (AgRg no AREsp 579.915/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/2/2016, 
DJe 11/3/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0258939-3 REsp 1.489.589 / SP

Números Origem:  00095446120138260000  4350120120007808  7807620128260435  95446120138260000

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CERÂMICA SANTA TEREZINHA SOCIEDADE ANÔNIMA - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

REPR. POR : ALFREDO LUIZ KUGELMAS - ADMINISTRADOR
ADVOGADOS : ANDRÉ NICOLAU HEINEMANN FILHO E OUTRO(S)

 JONAS PEREIRA FANTON E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA E OUTRO(S)

 GUILHERME MORENO MAIA E OUTRO(S)
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS E OUTRO(S)

 THIAGO ANDRADE CESAR E OUTRO(S)
 RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE E OUTRO(S)
 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Recuperação judicial e Falência

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CERÂMICA SANTA TEREZINHA SOCIEDADE ANÔNIMA - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

REPR. POR : ALFREDO LUIZ KUGELMAS - ADMINISTRADOR
ADVOGADOS : ANDRÉ NICOLAU HEINEMANN FILHO E OUTRO(S)

 JONAS PEREIRA FANTON E OUTRO(S)
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA E OUTRO(S)

 GUILHERME MORENO MAIA E OUTRO(S)
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS E OUTRO(S)

 THIAGO ANDRADE CESAR E OUTRO(S)
 RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE E OUTRO(S)
 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM E OUTRO(S)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze e Paulo de Tarso 
Sanseverino.
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